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Introdução:
A proeza marítima.

Comecemos por tentar contextualizar o estudo no presente, desta temática, para observar-mos que evolução realiza-mos, sobre que aspectos nos debruçamos mais e melhor. A verdade é que o estado dos nossos conhecimentos sobre a Rota do Cabo é algo ainda um pouco desequilibrado. Os estudos vão surgindo com o passar do tempo, por vezes com uma desigual concentração nos aspectos estudados. Como diz Paulo J. A. Guinote:

“Quer ao nível dos afeitos da Rota do Cabo para a economia europeia, quer ao nível do impacto global da presença portuguesa nos circuitos comerciais do Indico, continuamos ainda nos primeiros passos.”
 

Fazer um novo trabalho com tantos trabalhos já existentes, e com elevada qualidade e fidelidade de fontes, é uma tarefa arrojada. Tentarei estar ao nível dos conhecimentos existentes, sempre com o pensamento na necessidade de concentrar a informação e não me dispersar, pois terei de o fazer em somente algumas páginas. Os materiais disponíveis para se fazer a história da Carreira da Índia são vastos e diversificados. O terramoto que atingiu Lisboa foi um entrave para os estudos porque os registos da casa da Índia foram destruídos, mas existem muitas outras fontes que nos permitem reconstituir um período importante para Portugal e para o mundo. 

O uso das fontes é um momento delicado de qualquer trabalho, e para este usei, entre outros, as relações das armadas da Carreira da Índia. Apesar de algumas limitações, estas listagens cronológicas das viagens dos navios portugueses pela Rota do Cabo são o núcleo essencial a utilizar para qualquer estudo que procure quantificar as armadas em trânsito entre Lisboa e o Índico. São um excelente complemento para este tipo de trabalhos ligados à história ultramarina portuguesa. Mas mais do que as relações, usei também documentos de carácter mais ou menos oficial, como os roteiros, que permitem compreender os aspectos mais formais da Carreira da Índia e a sua evolução ao longo do tempo. Os diários de bordo e de navegação, tal como as cartas dos jesuítas, foram indispensáveis para descobrir o quotidiano a bordo que nos permite reencontrar o misto de rotina e extraordinário que caracterizava as longas viagens entre Lisboa e o Oriente. 

A ideia de formar a ligação marítima com a Índia já existia nas mentes da coroa portuguesa á muito. O comércio das especiarias era muito cobiçado porque apenas os italianos possuíam o controlo da entrada das especiarias pelo Mediterrâneo, com o uso de viagens por terra. A viagem de Vasco da Gama foi o que principiou a ligação anual entre Lisboa e os portos da Índia, que veio a revolucionar todo comércio mundial. A chegada de Vasco da Gama perto do Calecute, a 20 de Maio de 1498, foi o culminar de um impulso contínuo dos portugueses para o Atlântico, para o sul, em direcção ao Cabo da Boa Esperança e, depois, para a Índia. A viagem demorou dois anos de ida e retorno, perdeu-se metade da tripulação, um deles o irmão de Vasco da Gama, Paulo da Gama, e viajou-se em pequenos navios de 100 ou pouco mais toneladas de arqueação, não adequados para o tipo de navegação. Mas mesmo desfalcado conseguiu efectuar uma viagem inaugural bem sucedida. No regresso a Lisboa em 1499, ficou se a saber do sucesso da campanha á Índia. O monarca D. Manuel dá a notícia da ligação marítima, com muito entusiasmo nas cartas enviadas para Roma (cardeal D. Jorge da Costa) e aos reis católicos. Mas os espiões que enxameavam por Lisboa eram mais velozes do qualquer correio diplomático e disseminam a notícia pelas principais praças da Europa. Caiu como uma bomba. O pesadelo na Europa começava a desenrolar se.

Como se apresenta o testemunho do desembargador António de Mariz Carneiro, cosmógrafo--mor do reino, retirado do seu «Regimento de pilotos e roteiro da navegação da Índia (Lisboa 1642)»:

“O descobrimento da Índia se fez em tempo D’El Eey dom Manuel, no anno de 1497, por dom Vasco da Gama, fidalgo de sua casa; costeando a costa da Guiné e Angola, chegou ao cabo de boa esperança, onde acabando se lhe a terra austral, pela qual tantos dias avia navegando, guiado mais por Deos nosso senhor, que por roteiros nem informações levasse a que parte do mundo a índia estava e só com aquelle seu esforço e invencível animo não temeo dobrar o dito cabo, etc.
” 

E o texto de Alexandre Herculano e o barão do Castelo de Paiva:
“Vasco da Gama ia munido de quantas instrucçoes e soccorros lhe podiam subministrar a observaçao, a politica, e as sciencias daquelle tempo; que de tudo fazem fé os nossos historiadores. O seu destino lhe foi de antemão marcado, a saber Calecut, para cujo o rei elle levava uma carta de D. Manuel. Reunida a frota nas ilhas de Cabo-Verde, elle d’ahi partiu engolfando se no oceano atlântico austral por um rumo que não se afastava muito do sul, para o que se aproveitou do conhecimento dos ventos geraes da costa occidental d’africa, que eram contrários á sua derrota, e da direcção que a costa oriental, já descuberta até certa distancia por Bartholomeu Dias, seguia do sul para o norte. Chegado a uma latitude sul próxima á do cabo de Boa Esperança, dirigiu se no rumo do oeste, o que, ao passo que mostra como elle se estribava em princípios científicos, em nada diminue a andacia da empreza. Que o seguir tal carreira não era casual prova se pelos conhecimentos que já então havia sobre a matéria.
”
Este processo de expansão para o oriente começou em 1415, com a conquista da cidade marroquina de Ceuta. As ilhas da Madeira e dos Açores foram povoadas pelos portugueses nas décadas de 1420 e 1430, que em 1434, passaram além do traiçoeiro cabo Bojador. Antes de 1498, a 1482 Diogo Cão alcança a foz do Zaire e a 1486 Reconhece a costa angolana. Mas mais importante, em 1487, Bartolomeu Dias tenta alcançar os mares da Índia e a 1488 Bartolomeu Dias dobra o cabo das Tormentas. É logo rebaptizado de Boa Esperança por D. João II. Aqui começou a vislumbrar-se já o caminho.

Mas não só por mar se fez a exploração do Oriente. A preparação para a criação do monopólio estava a ser processado também por terra. O envio de espiões por monarcas portugueses era um uso comum, e Pêro da Covilhã foi um dos importantes a ser enviados para o oriente, por terra, pelo príncipe perfeito. Este espião deveria contactar o Prestes João, monarca da cristandade oriental. Não consegue obter notícias do lendário Prestes João mas remete para Lisboa informações sobre a navegação na costa oriental da África. 

Um tema controverso é o hiato entre 1488, com o regresso de Bartolomeu Dias, e a partida de Vasco da Gama em 1497. Não faz muito sentido se pensar-mos que por fim encontrava-se o caminho á muito procurado, a ligação marítima para a Índia proporcionava um novo monopólio e uma enorme fonte de receitas para a coroa portuguesa, mas a explicação é bastante clara. A década do hiato é muito complicada. D. João II viu-se entretido com diversos problemas internos e externos. Suspende-se as navegações porque há crise no reino, tanto a nível interno, com uma luta entre o poder real contra o poder senhorial, como a nível externo, com os interesses da expansão portuguesa a colidir com as pretensões espanholas, o que leva a negociações. No ano de 1494, D. João II e os reis católicos assinam o tratado de Tordesilhas que levam á partilha do mundo. Assim Portugal garante não só o acesso á Índia contornando a África, mas também a ocupação futura do Brasil, da qual já se possuía algumas notícias.

Em Março de 1500 parte de Lisboa uma expedição de treze navios, a maior e mais poderosa esquadra que saía, até aquele momento, de Portugal, em direcção a Calecute, nas Índias. Dela faziam parte mil e duzentos homens, com famosos e experientes navegadores e marinheiros desconhecidos. Eram nobres e plebeus, mercadores e religiosos, exilados e grumetes. A expedição dava prosseguimento às navegações portuguesas. Uma aventura que, no século XV, distinguira Portugal, por mobilizar muitos homens, exigir números conhecimentos técnicos e requerer intermináveis recursos financeiros. Homens, técnicas e capitais em tão grande quantidade que apenas a Coroa, isto é, o governo do Reino português, possuía condições de reunir ou conseguir. Uma aventura que possibilitava riquezas tal como o marfim, terras, cereais, produtos tintoriais, tecidos de luxo, especiarias e escravos, que permitia a propagação da fé cristã, convertendo pagãos e combatendo infiéis.

O “príncipe perfeito” tinha bem delineado o famoso plano da Índia e lhe procurou dar execução com maior rapidez. Mas caberia ao rei venturoso, D. Manuel, proceder aos preparativos finais dessa empresa e dar ordem para que ela se efectuasse.  

No reinado de D. Manuel, “o venturoso”, ele empreendeu imediatamente obras públicas em Lisboa, destinadas a promover o comércio e futuras expedições. Ele esperava concluir tratados comerciais com o governante de Calecute, o Samorim, para ter, com exclusividade, acesso aos produtos orientais. Sua intenção também era que fossem criadas condições favoráveis à pregação da religião cristã, por missionários franciscanos. A missão da frota de Cabral reafirmava, assim, os dois sentidos orientadores da aventura das navegações portuguesas: o mercantil e o religioso. Mas esperava, acima de tudo, consolidar o monopólio do Reino sobre a Rota do Cabo, em terras que, de direito, pertenciam a Portugal, desde a assinatura do Tratado de Tordesilhas.
O plano do rei de Portugal era interferir na complicada teia de relações que existiam já no Oriente quando Portugal chegou e tomar a sua orientação total. Porém, naquele momento, apenas cumpria a Vasco da Gama tomar contacto directo com a terra e com o rei de Calecute, e negociar com este um acordo comercial, instalando ali uma feitoria portuguesa, se tal fosse possível, a fim de iniciar o comércio das especiarias. A armada tinha como outro objectivo, o encontro com os cristãos que se imaginava existir naquelas paragens.
Os motivos de Vasco da Gama eram os referidos acima. Qual foi então a razão para efectuar toda a campanha? Os motivos apresentados foram cristãos e especiarias. Queriam servir a Deus e obter lucro ao mesmo tempo. No poema épico dos Lusíadas temos a nobre razão: 
“Atravessamos o mar profundo, onde ninguém navegou antes de nós, em busca dos indo. O nosso objectivo é espalhar a fé crista.”
Mas a verdade é que Portugal necessitava de espaços para cultivar, de novos mares para pescar, de novos espaços para povoar e mandar gente que á muito se queria expandir. A burguesia também á muito instigava a realeza portuguesa a expandir-se para novos territórios. O território de Portugal era muito pequeno para as grandezas da burguesia cheia de ambição. Mas consideremos que o objectivo religioso também era importante. Foi assim que muitas ordens religiosas, tal como os jesuítas, percorreram todo o caminho da Carreira da Índia para cristianizar, mas mantendo-se cristão ao mesmo tempo num novo mundo que os tentava assimilar.

Então porque Portugal? Alguns autores dizem que se não fosse Portugal, teria sido outra qualquer nação a realizar e a ligar o Atlântico com o Pacífico pelo mar
, mas os factores que levam Portugal á expansão são únicas, ou pelo menos importantes. Um factor a verificar é a localização de Portugal que se encontra para o Atlântico, porta para o continente Americano, prestes a ser descoberto, para a África, á muito explorada, e para a Índia, á muito cobiçada. Outro factor é o facto de que Portugal esteve em paz durante quase todo o século XV, pelo que as energias puderam ser canalizadas para a expansão. A tradição de navegação, muito devido á pesca, dava também o mote á expansão. Além de todos estes elementos internos, estávamos numa altura em que obras como o livro de Marco Pólo ou Bogus de Sir John Mandeville se tornavam muito populares, e com elas a ideia de explorar o mundo, a aventura, o desconhecido.

Mas temos de entender que na altura em que Gama chegou á Índia, já existia um Euro-Ásia, isto é, uma zona de comércio e viagens entre a Ásia e a Europa. Existiam diferentes rotas para levar os dois produtos mais trocados na altura, o ouro e as especiarias. Este processo ainda durou algum tempo mesmo depois da descoberta da Rota do Cabo.

Claro que tudo isto é diferente da irrupção maciça que os portugueses tiveram no Indico, irrupção maciça essa bem revelada pelos 1200 homens que Costa Cabral levou consigo na segunda expedição que partiu de Lisboa.
A 1595, uma frota de três navios e uma embarcação de apoio com Corneis de Houtman e Beunigen, ambos holandeses, realizam a mesma viagem para a Índia com sucesso, usando muitas das técnicas e rumos descobertos e usados pelos portugueses. Nesse momento a rota deixa de ser exclusiva de Portugal, e depois dos holandeses vieram os ingleses. Tudo se dificultou então para a coroa portuguesa e a seiscentos a Carreira da Índia entra em declínio, pela envolvência de Portugal em guerras (ataques de Holanda no Brasil) e problemas diplomáticos (restauração e a independência de 1620), ela perde o poder. 

Examine-mos então a Carreira da Índia, começando pelas técnicas que a permitiram. 

1. Conhecimentos técnicos

1.1. A ribeira da naus de Lisboa

As embarcações utilizadas na viagem Lisboa – Índia – Lisboa eram construídas quase exclusivamente na Ribeira das Naus
, em Lisboa, ou na Índia, nas cidades de Goa ou de Baçaim. A realidade foi que a exploração do negócio da Rota do Cabo abriu espaço a certas inovações técnicas no sentido de se obter um navio de grande porte com capacidade de forte. O pretendido gigantismo destas embarcações colocou novos desafios que foram sendo ultrapassados graças ao saber e experiência dos oficiais de carpintaria e calafetagem na Ribeira das Naus de Lisboa, o estaleiro que ao longo do século XVI forneceu parte considerável das embarcações agrupadas em cada frota.  

A escolha dos areais do Tejo para a construção teve origem á existência da concentração da produção, consertos, e equipamento dos navios num mesmo local, junto aos edifícios onde funcionavam os organismos responsáveis pela população das armadas. Não eram apenas vantagens logísticas que tornavam o Tejo um local perfeito, as vantagens económicas da concentração da produção e a proximidade dos centros abastecedores de madeira e dos cursos de água, são factores a observar hoje e claramente aproveitados pelos arquitectos e responsáveis pela escolha do local.
Nicolau de Oliveira fala assim da Ribeira das Naus:

“Onde se fazem e consertam muitas e mui grandes naus para a navegação da índia; e pelo que cada uma custa pode ser conhecida sua grandeza de quem não as tinha visto, porque posta uma destas naus á vela com suas enxárcias, e ancoras, e mantimentos para a gente do mar, custa cinquenta e um contos que são cento e vinte e cinco mil cruzados, a fora os mantimentos dos soldados; e não é muito, porque cada uma delas leva só de enxárcia e pregaria mais de mil quintais, que vêm a fazer mais de 4 mil arrobas. Á vista deste mesmo paço (da ribeira) se fazem todas as armadas, para todas as conquistas pela grande comodidade do rio que tem… assim por sua grandeza… como pela quantidade de sovereiros e pinheiros que há por espaço de 25 léguas de comprido e três de largo tudo á vista do rio, servindo os sovereiros para as cavernas, e os pinheiros para as tábuas dos costados, e para as mais obras interiores dos navios.
”

As madeiras mais procuradas para uso nas embarcações eram o sobreiro para a estrutura do casco, o pinheiro manso para o seu tabuado e o carvalho e o pinho bravo adequadas ao fabrico de mastros. Pelos menos são estas as espécies mais citadas na documentação. Essa documentação de que falo é a dos tratados de construção naval mas também a informação encontrada nos registos elaborados pelos oficiais dos armazéns
.

Devido a toda esta procura de madeiras, os monarcas portugueses tornam-se, necessariamente, protectores das manchas florestais destinadas aos navios. A possível desflorestação que aconteceria se outras industrias como os fornos de vidro e poucas refinarias de açúcar existentes, por serem sorvedouros de carvão e sobreiro, não podia acontecer de maneira alguma. Por isso foram sendo banidos, porque poriam em grave perigo um sector sensível aos interesses da coroa
. Isso não poderia acontecer, pois destruiria todos os planos de monopólio oriental. 

Uma grave consequência, mas inevitável, foi que, devido aos acelerados ritmos de construção foi impraticável uma reposição da floresta. Consequência desta não reposição de floresta e da falta de madeiras, que não cresciam ao mesmo ritmo da expansão, foi que a longevidade destes navios viu-se drasticamente reduzida pela utilização de madeiras verdes e sem as dimensões ideais, multiplicando-se o número de juntas para não afectar a eficácia das embarcações.

A construção naval, nomeadamente a da Ribeira das Naus e dos Armazéns da Índia, mas não só, assegurava as armadas de defesa mas também as da Carreira da Índia, figurando enormes receitas, e por isso, todas estas consequências foram recebidas como algo impossível de evitar. Nada poderia impedir o impulso da expansão, tudo valia para chegar ao objectivo final, um monopólio oriental por parte de Portugal e um destacar do papel de Portugal em todo o mundo, cada vez mais global e mais capitalista.

Assim se refere Leonor Freire Costa, á cerca da Rota do Cabo e das super estruturas como a Ribeira das Naus, que modelaram todo o comércio e politica, conceitos hoje separados mas na época da expansão, conceitos por vezes difíceis de distinguir uma da outra, por se envolverem tanto na prática como na teoria:

“A Rota do Cabo inscrevia se nesse patamar da vida económica do capitalismo, na acepção Braudeliana. As estruturas construídas, tanto administrativas e produtivas, ou estimuladas para responder ás novas exigências deste tipo de negócio. A dimensão da unidade transformadora e os seus mecanismos accionados para garantir o seu abastecimento só são explicáveis quando se atende ás suas conotações com a esfera politica e ás prerrogativas exclusivas do monarca.”

1.2. As embarcações da carreira

Passamos os olhos agora pelos meios, porque não só de ilustres navegadores é feita a Rota do Cabo, mas também pelas grandiosas armadas, pelas fabulosas naus de pequenas dimensões mas maleáveis e velozes e também pelas enormes embarcações que aguentavam toneladas, peso esse em homens e em carga. A Ribeira das Naus acima referida, foi o local de criação, mas o mar foi o local de experimentação. E quantas inovações se fizeram, quantas mentes foram necessárias. Devido á técnica náutica do momento não estar muito desenvolvida em termos de estudos teóricos ou até práticos, não havendo sequer interacção entre estudiosos, a terminologia utilizada na generalidade das fontes gerais para designar os navios envolvidos na Carreira da Índia é incerta, oscilante de acordo com os autores, as épocas e as conjunturas. 
Começando então, até meados do século XV, os portugueses usavam pequenas naus de vela quadrada, semelhantes ás dos mercadores do Mediterrâneo. Eram barcos próprios para navegar com ventos a favor, mas tinham dificuldade em regressar a Portugal sobre a acção de ventos adversos. A realização crucial foi o aperfeiçoamento da caravela, em cerca de 1440. As velas latinas destes navios foram copiadas das usadas pelos árabes, e tinham uma forma triangular. Por terem um tamanho tão pequeno, podiam aproximar-se das costas, explorar o curso dos rios e, em geral, navegar em águas desconhecidas. A principal vantagem consistia em poderem mudar de rumo e navegar muito mais perto do vento. Aliás, na Índia ocidental, no século XVI, uma caravela podia ter velas quadradas para navegar com ventos favoráveis e ser reaparelhada e apresentar velas latinas ou uma mistura de ambas, para navegar contra o vento.

A viagem de Bartolomeu Dias foi de extrema importância para a prática da náutica. Uma certeza que se retirou da viagem de Bartolomeu Dias foi que a caravela latina, o navio com que os portugueses tinham empreendido a exploração sistemática do Atlântico sul e da costa Africana, já não seria o indicado para o que se idealizava na Índia. A caravela latina, por ser um navio ligeiro, tinha limitações na continuação das viagens cada vez mais para sul, isto porque o casco afilado não permitia grande capacidade de carga e precisavam de muitos tripulantes para dominar as velas de grande porte. Além disso, possuíam graves problemas no abastecimento porque não aguentavam com mais de 50 tonéis de arqueação para as caravelas normais de dois mastros, o que impossibilitava o comércio inter-oceânico e dificultava o abastecimento das tripulações que necessitavam de muita água potável. Os grandes mares encontrados na viagem de 1488 “comiam os navios”. 

Já depois do hiato, a frota de 1497 de Vasco da Gama chegou á Índia com 4 navios (ainda existem algumas dúvidas a cerca deste facto, mas na unanimidade cientifica os quatros navios é o número consensual) e os tipos de navios utilizados foram: S. Gabriel de Vasco da Gama e S. Rafael de Paulo da Gama, que eram as mais parecidas com as naus de XVI, de 100 tonéis; a Bérrio de Gonçalo Coelho, uma caravela de 50 tonéis; e uma nau de mantimentos de 200 tonéis, de Gonçalo Nunes. Estas embarcações, devido aos seus 100 tonéis, tinham o poder de entrar e sair de todo o lugar, o que mostra definitivamente que a viagem de Vasco da Gama era de exploração
.

A verdadeira evolução foi com a expedição de Pedro Álvares Cabral, em que assistimos a uma grande diferença, com as naus a chegar aos 300 tonéis. E assim continuou durante as primeiras décadas do século XVI, ainda sob o reinado de D. Manuel. As embarcações dificilmente ultrapassavam as 300-400 toneladas e só em casos excepcionais atingiam as 500 ou 600. Aparece também a caravela redonda ou caravela armada que era um vaso de guerra com 150-180 tonéis, muita artilharia e quatro mastros que lhe concediam tanto mobilidade como velocidade. Eram uma escolta preciosa quando a Rota do Cabo começa a ser o alvo de corsários e piratas. Ainda em 1520 surge o galeão (distinção entre galeão e nau não é muito óbvia) que era um navio preparado para os confrontos armados e de grandes dimensões.

 Mas a verdadeira e monstruosa mudança dá-se durante o reinado de D. João III que, perante as crescentes necessidades financeiras da Coroa, inicia um processo de aumento da dimensão dos navios que, já em meados do século XVI, se começavam a aproximar das 1000 toneladas. Este sobredimensionamento das naus visava o transporte da maior quantidade possível de carga e, alegadamente, um maior poder intimidador nos mares, cada vez mais perigosos. Tinham então, boa capacidade de carga, capacidade para resistir os embates do mar e para resistir a ataques militares. Possuíam de porte cerca de 1500 a 2000 toneladas o que lhes permitia transportar entre 1.000.000 e 2.000.000 quilos de carga. Apesar da monumentalidade destas naus, raramente a sua construção resistia a mais de duas ou três viagens, perdendo-se mesmo uma parte substancial das embarcações na primeira viagem de retorno, devido às deficientes condições de estiva da carga.
Geralmente, as naus de maior porte possuíam quatro cobertas onde “cabia um homem de pé, por mais alto que seja, sem tocar com a cabeça no teto e ainda sobram mais de dois pés”, conforme testemunha Francisco Pyrard de Laval
. Possuíam igualmente dois castelos, de proa e de popa, que tornavam a nau muito pouco manobrável em condições de vento moderado. Eram armadas, geralmente, com 35 a 40 peças de bronze, havendo outras peças de menor calibre para luta anti – pessoal. Os mastros eram de grande dimensão, sendo aparelhados a partir de várias madeiras, cintadas com anéis de ferro e cordoalha.
No século XVI, a partir do reinado de D. Manuel, a frota de guerra portuguesa dividia-se em três esquadras: a do Estreito de Gibraltar que patrulhava as costas do sul do país, em busca de corsários mouros; a da Costa patrulhava o litoral desde o norte do país até ao litoral alentejano; e por fim, a das Ilhas que patrulhava a zona dos Açores e aguardava pelas armadas da Índia, para as levar em comboio até Lisboa. No entanto, com a constituição do Estado da Índia, também as armadas anuais que executavam a Rota do Cabo acabavam por associar uma componente militar à sua função comercial, especialmente quando partiam a caminho do Oriente embarcações destinadas a estacionar no Índico para defender os interesses portugueses na zona, para patrulhar determinadas regiões, como as costas da Arábia ou da própria Índia, ou para entrar em excursões militares contra fortalezas ou frotas inimigas.
À medida que o século XVII foi avançando, foram-se acumulando novamente os malefícios provocados pelo excessivo dimensionamento das naus e tornaram-se evidentes as suas consequências negativas para a Coroa. Uma das razões para o declínio da Carreira da Índia estava na estratégia errada da construção naval portuguesa, que insistia em construir enormes “babilónias flutuantes” sem as necessárias medidas de segurança. O resultado foi novamente a redução da capacidade média das embarcações para as 400-500 toneladas. Realmente o número de toneladas foi modificando mas a verdade é que as embarcações foram aumentando porque era necessário manter uma grande frota no mar destinada a fiscalizar o comércio local. Uma força colocada no mar como garantia de um monopólio comercial era de extremo valor. Lázaro Nuremberga concorda com este modo de actual nos mares da Índia e em 1517 e afirma que esta política era talvez a que melhor se adaptava aos planos portugueses, mas salienta também que a marinha de que dispunha era bastante mal provida:

“As viagens longas hão mester navios grandes: por que os pequenos, não foram a despesa. A viagem longa há mester muitas vitualhas: as quais, se o navio é pequeno, tomam todo o navio, e não fica lugar para as mercadorias. Aqui me lembra, que ouvi dizer, que algumas pessoas diziam, que se fizessem navios pequenos para a viagem da índia: mas a mim não me parece o seu concelho acertado: assim pela razão que disse, da despesa ser maior que a receita, como também, porque os navios pequenos não são seguros naquela viagem, tanto como os grandes: digo seguros, do mar, e dos ladroes. 

O mar naquela viagem requer navios grandes: por que assim come ele um navio de quinhentos tonéis da costa da cafraria de Moçambique ate ao cabo, como no adarço de Sacavém para Vilafranca um barco de Punhete: e mais azinha comerá um navio pequeno: por que o grande traz mais gente, e mais armas para se defender: e só a magestade do grande atemoriza os contrários, que não ousam cometê-lo: e contra o pequeno afoitam se mais, e não arreceiam ir a ele, e investi-lo, e entrar nele; por que nem gente pode trazer, de que se receem”

2. A Rota do Cabo:

2.1. Os rumos utilizados.

As rotas que descrevo aproximadamente eram obrigadas pelas condições geográficas e assentam-se nas escalas da Carreira da Índia. A rota contínua pelas naus da Índia, a partir de 1500, apresentou um padrão-base ao qual, ao longo dos tempos, somente foram feitas modificações ocasionais, como respostas ou condicionalismos particulares relacionados, principalmente, com questões de segurança.

A viagem para a Índia era composta por várias etapas fundamentais. 

Primeiro tenhamos em consideração as duas monções principais que condicionou a rota para se realizar de uma maneira específica. Essas monções são: desde Maio até Outubro sopra a monção de sudoeste, enquanto que de Outubro a Maio sopra a monção de nordeste. 

Os navios deixavam o Tejo em Março, ou quanto muito em princípios de Abril, nas últimas semanas do Inverno ou no começo da Primavera, apanhando a monção grande, com os ventos que sopram da costa oriental de África para sudoeste, em Agosto e Setembro de cada ano, e que podem transportar navios até os portos de Indostão. O primeiro fragmento era então de Lisboa á ilhas de Cabo Verde, numa linha norte-sul, passando pela ilha da Madeira, ou Porto Santo e Canárias. Uma viagem sem problemas e com aprovisionamentos frescos, boas condições climatéricas e de navegação. Como indicado no roteiro da navegação: 

“Partindo da cidade de Lisboa para a ilha da madeira, ou o porto santo, que esta antes dela há de governar se ao sudoeste (…) da barra de Lisboa a esta ilha da madeira … “

Após disso, vinha a segunda etapa e o pior período, o das calmarias equatoriais, com várias semanas sem a mais leve brisa de vento, debaixo de temperaturas hórridas que criavam doenças e deterioração dos géneros alimentícios. 

A seguinte fase era a chamada “volta do mar”, uma volta em arco, que levava os navios a contornar o anticiclone centrado no atlântico sul, o que os levava a aproximar-se da costa brasileira. Cautela reforçada pois aqui não se voltava facilmente para trás. Usualmente não se fazia qualquer escala, a não ser que forçada por circunstâncias de força maior, como é claro no roteiro: 

“E estando nesta paragem, como 130 e 140 léguas dele atravessai a dobrar o Brasil, que em nenhuma maneira deixareis de o dobrar.”

Depois, já navegando para leste na direcção do Cabo da Boa esperança, consistia na aproximação ás ilhas de Tristão de Cunha, com os acertos de rota dos pilotos. Então, os navios dirigiam-se ao extremo sul do continente Africano, um momento penoso onde muitas embarcações que naufragaram, como representado em Camões, no momento onde aparece o monstro Adamastor. Era aqui onde aconteciam o maior número de perdas de embarcações, entre as proximidades do Cabo e o fim da travessia do canal de Moçambique (40%)
. As naus ultrapassariam o Cabo em Junho. 

Após a ultrapassagem do Cabo, momento delicado da viagem, surgiam alternativas a tomar. Normalmente, se chegados até finais de Julho, a viagem era feita por dentro da ilha de S. Lourenço (Madagáscar), ao longo do canal de Moçambique, procurando evitar um obstáculo tremendo, os baixos da Índia, cemitério de navios. Depois eram atingidas as ilhas Comoros, a norte de Madagáscar, em linha direita e com vento a favor, em direcção á Índia. Era este o caminho aconselhável ou mesmo obrigatório pela coroa. Se tudo corresse sem distúrbios, chegava-se em finais de Agosto ou Setembro a Goa ou Cochim. O problema maior desta calendarização era que, para se harmonizar as condições favoráveis tanto no Atlântico como no Índico, a passagem do Cabo realizava-se em pleno Inverno, quando as tempestades eram mais perigosas.
A alternativa a este percurso era a viagem por fora da ilha de S. Lourenço, através do Índico central. Por um lado possibilitava fugir á austeridade do regime de monções e uma maior rapidez no trajecto mas implicava no entanto, uma navegação sem escalas de apoio e com escassos pontos de referência. 

Como o roteiro de Lisboa a Goa mostra: 

“Quis saber deles [pilotos] se as naus, que dobravam o cabo da boa esperança, deviam ir por fora da ilha de S. Lourenço; a todos pareceu que não, e assinaram a causa, dizendo que as naus levavam muita gente e pouca água, pelo que tinham o perigo de morrerem à sede muito certo.
”

A chegada seria, em qualquer um dos casos, em Agosto ou Setembro. 
Se a partida se atrasasse, Paulo J. A. Guinote explica: 

“Se a partida de Lisboa fosse mais tardia, e a passagem do Cabo não se desse antes de meados de Julho, as naus não poderiam aproveitar a monção apropriada e seriam obrigadas a invernar num dos portos da costa oriental africana, nomeadamente no de Moçambique. Neste caso, a viagem só poderia ser completada quase um ano depois, no mês de Maio seguinte. Só na eventualidade de alguma emergência se recomendava que, feita passagem do Cabo muito tarde, se continuasse a viagem por fora de maneira a completá-la no mesmo ano.” 
 
E o roteiro acrescenta: 

“Achando vos no Cabo da Boa Esperança, de 25 de Julho por diante, é bom caminhar, e fazerdes vossa viagem por fora da ilha de São Lourenço (…) com a cabeça da ilha...”

As palavras de Oliveira Martins, sobre a viagem Lisboa – Goa, descrevem o caminho:
“Foi no ano de 1538, a 6 de Abril, que D. João de Castro largou de Lisboa. A 10 passava á vista de Porto Santo, a 13 em frente de palma, nas Canárias. Nove dias depois achava se entre o cabo e as ilhas do mesmo nome, seguindo se a navegação no largo Atlântico, entre a África e o Brasil, até que a 27 de Julho dobrava o Cabo das Agulhas. Um mês depois estava em Angoche, e a 28 de Julho refrescava em Moçambique. A 11 de Agosto partia, a 17 dobrava o cabo delgado, para chegar em 11 de Setembro a Goa. A viagem durara 5 meses e dias: uma viagem extremamente feliz. As voltas, com navios rançosos, e por isso abarrotados, eram mais perigosas sempre.
”

Quanto á viagem de volta, geralmente feita em finais de Dezembro, por vezes mesmo no dia de natal, deviam-se dirigir os navios em direcção ao que é hoje a costa da Somália e descer por dentro do canal de Moçambique. O roteiro confirma: 

“Quem houver de fazer esta viagem por dentro, para o reino, há de partir (podendo) na entrada de Dezembro, e o mais tarde não passara de 25 do dito mês.”
 

Quase correspondente á de ida, mas a navegação pela rota de Moçambique enfrentava obstáculos maiores, sendo necessário ultrapassar ventos e correntes desfavoráveis. A partida de Cochim ou Goa devia acontecer em finais de Dezembro, ou no início de Janeiro do ano seguinte, para beneficiar a monção norte que arrastava as naus até ao cabo. A passagem para o Atlântico sucederia assim em Fevereiro, aproveitando os ventos favoráveis para os levarem até Lisboa durante os meses de Julho ou Agosto. Ás saídas mais tardias, aconselhava-se a viagem por fora de S. Lourenço. De qualquer das formas de navegação, entrados no Atlântico, aproveitavam se os ventos gerais e rumava-se directamente para Cabo Verde, passando ao largo ou parando em Santa Helena (clima ameno, onde fazia aguada) e nas ilhas Ascensão. Em Cabo Verde começava a rota ou a volta pelo largo, um novo trajecto em arco para atingir os Açores, bastando rumar então directamente para Lisboa. Para além de S. Helena, a principal escala das armadas portuguesas ao longo do século XVI foi a do porto de Angra na ilha Terceira dos Açores. Segundo Paulo J. A. Guinote: 

”Só numa fase mais tardia e de declínio da história da Carreira, em pleno século XVII, se tornou habitual o recurso a escalas na costa brasileira para o completar o carregamento das naus e fazer outros negócios que tornassem mais rendáveis as viagens pela Rota do Cabo.”
 
Em boas condições, a chegada a Lisboa aconteceria em Março, com um total de quinze meses de viagem, três dos quais na Índia e os restantes no mar, intercalados por breves escalas.

2.2. Pontos de abastecimento, de reagrupamento e de escala.

É nas rotas explicadas acima em que se inscrevem as escalas da Carreira da Índia. Sobre estas escalas, já falamos de alguns de pontos de escala, como a ilha de S. Helena e a ilha de Ascensão, Angra na ilha Terceira dos Açores ou Moçambique. Analise-mos esta parte da existência da Rota do Cabo.

Segundo Luís de Albuquerque, existiam três tipos de escala: escalas de abastecimento, mais frequentes e necessárias aos navegadores, onde se aprovisionavam de água, alimentos sólidos e lenha. Exemplo de Dakar (Beziguiche)
 que não dura muito, segundo as instruções de 1508, que foram fornecidas a Diogo Lopes de Sequeira
; Cabo Verde (Santiago)
, ilha da Cruz
, aguada de S. Braz, Moçambique e S. Helena. Escalas de reparação, raras apenas com este fim exclusivo, mas aconteceram mais vezes na fase final da Carreira da Índia, tal como Moçambique e S. Helena. E escalas de reagrupamento da armada, porque deviam-se á obrigação regimental dos navios seguirem em comboio, tal como Angra da Roca
, Moçambique e S. Helena.
Estas escalas não existiram apenas, também evoluindo. Nesta evolução até ao século XVII podem-se diferenciar duas fases: a das escalas experimentais que durou enquanto se procedeu ao reconhecimento das condições naturais dos locais e acabou em 1520. E a das escalas definitivas, que seria estacionária até á intrusão da Holanda no comércio oriental. As escalas ao longo da rota foram escolhidas pelo seu carácter técnico, e eram de menor número possível porque se queria reduzir até onde fosse possível o tempo gasto na ligação, e a verdade é que foram mesmo diminuindo á medida que aumentava o conhecimento náutico da Carreira da Índia e a capacidade de transporte dos navios, tornando se no final do século XVI, numa só escala no sentido Lisboa – Goa, e uma ou duas na volta para Lisboa.

Segundo Luís de Albuquerque, sobre as escalas: 

“Esclareça-se, porém, que para serem supridas as dificuldades que os pilotos podiam encontrar em derrotas tão longas sem tomarem porto, os regimentos aconselhavam em geral que as naus passassem á vista de certas ilhas, cabos ou outros pontos da costa facilmente identificáveis pelas conhecenças, o que permitia aos navegadores confirmar ou corrigir os pontos que levavam marcados nas suas cartas de bordo. E os diários mostram que, de facto, assim se fazia na prática.
”

Mas de todas as escalas, Moçambique era a paragem obrigatória. E porque obrigatória? Era devido á sua importante situação geográfica que fazia com que constituísse um excelente porto de escala para as armadas da Carreira da Índia, instituída logo após a primeira viagem de Vasco da Gama. Depois da primeira década de 1500, passou a ser a única escala ou a escala mais demorada, fosse para reabastecimentos, reparações e descanso das tripulações. O porto, sendo classificado como um dos melhores, era o refúgio para os navios que se atrasavam e se viam obrigados a invernar antes de partirem para Goa. Também era fácil estabelecer contacto com as feitorias criadas ao longo da costa, podendo assim obter notícias recentes da Índia
, e por isso a ilha de Moçambique veio a transformar-se numa fortaleza de apoio a essas ligações e á Carreira da Índia. Era portanto um ponto nevrálgico indispensável
. 

Até cerca de 1610, as naus que se dirigiam á Índia só não compareciam este porto em casos extraordinários ou por uma navegação atrasada. Na viagem de volta também se parava em Moçambique, quando feita a rota por dentro. Ela tornou se uma incontestável importante escala da Carreira da Índia e da navegação comercial do Indico, pela costa africana e para o Indostão. Foi um porto de abastecimento das armadas, arsenal de reparação e importante hospital para o grande número de doentes após tempestuosas viagens que procuravam tratamento e repouso.
As escalas tornam-se muito perigosas quando nelas os corsários começam a preparar emboscadas e armadilhas. A ilha de Moçambique foi um dos casos mais atacados, na viagem de ida e na ilha de S. helena e Açores na viagem de regresso. Nestas concentravam-se os piratas e corsários, que no século XVII levou á medida extrema da viagem sem escalas, a chamada rota batida, que foi insustentável a longo prazo. Assim descreve as dificuldades Luís de Albuquerque:

 “ A prática das escalas da Carreira da Índia foi perturbada nos últimos anos do século XVI e na primeira metade do século imediato com a intervenção dos holandeses, que procuravam, através de actos de guerra, desmantelar o comércio português com o oriente.
” 

2.2.1. Importância das fortalezas portuguesas ao longo da rota.

Desde o início, aquando da viagem inaugural de Vasco da Gama, se percebeu a necessidade de alcançar o monopólio do comércio do Indico pela força, porque de maneira diplomática e pacífica seria inviável. As ordens de Vasco da Gama eram, entre outras, a de negociar ligações mercantis com o Samorim, e se não o conseguisse que o fizesse  pela força. O Samorim foi muito hostil ás pretensões portuguesas, defendendo as suas posições, e por isso, Vasco da Gama retirou-se com a promessa de que os portugueses voltariam para fazer “amizades”, como que ameaçando o Samorim e o seu povo de futuras e severas represálias caso não reconsiderassem e não aceitassem as exigências do capitão-mor da nova armada portuguesa, que apareceria em breve.
D. Manuel, percebendo que só pela força se poderia subordinar o arrogante Samorim, não satisfeito com o relativo êxito de Vasco da Gama, enviou mais uma armada. A de Pedro Álvares Cabral (bem guarnecida, como já foi explicado), para que o capitão-mor pudesse, através deles, impor a sua lei, caso ela não fosse aceite de bom grado. Para infelicidade da coroa e felicidade por outro lado, uma série de acontecimentos imprevistos vieram a reduzir a armada a apenas alguns navios, um deles o descobrimento do Brasil, deitaram os planos por terra. Mesmo assim existiram confrontos bélicos com o rei de Calecute e alguns mercadores. A partir desta segunda experiência tornou-se claro que só com um domínio total das rotas do Indico, Portugal se podia intrometer na sua rede comercial. 

Que vias se ofereciam para o conseguir? A estratégia pensada foi a construção de um grande número de fortalezas em lugares vistos como nevrálgicos. Sendo insuficiente, era necessário também que se colocassem no mar da índia um número de navios, bem equipados e bem municiados, mas esta exigência não foi satisfeita logo no início da fase das fortalezas. Um dos grandes impulsionadores desta politica de fortalezas foi Afonso de Albuquerque, o governador mais importante por ter estado mais perto que qualquer outro de efectuar o império português no oriente. Este governador orientou a sua política em dois sentidos: o da fixação de portugueses nas terras do oriente, onde quer que existissem condições de apoio para isso, e a que nos interessa mais, construção de fortalezas nos pontos vitais da rede do comércio marítimo. Afonso de Albuquerque (1509-15, como governador), junto com Gama, foi o grande herói da Índia portuguesa. Albuquerque é elogiado por todos pelas suas grandes capacidades de estratega. Sobre a estratégia a colocar em prática na Índia, ele se pronunciou:
“Para a preservação da Índia (…) havia quatro coisas de cuja firme posse os portugueses deviam assegurar; eram elas: Aden, para se ter o domínio sobre o estreito de Meca, antes de o grão sultão (da Turquia) se lhes antecipar e o conquistar; Ormuz, para se ter o governo supremo de estreito de bácora; e Diu e Goa, para a soberania de todos os outros distritos da Índia. E, uma vez garantidos a Portugal estes quatro lugares e providos de fortalezas muito sólidas, o país poderia evitar muitas outras despesas necessárias a que agora estava sujeito.
”
Mas os portugueses empregaram uma via diferente no Oriente da que usaram no Brasil ou África. No Oriente era tudo plenamente diferente. Os portugueses apenas extraordinariamente pensaram em assenhorear-se de terras e não houve necessidade de erguer vilas e cidades, optando invés ocupar por armas ou por negociação as que já existissem. O controlo das cidades portuárias da Índia e do oceano Indico foi importante. Tal estratégia começara com a construção da fortaleza de Arguim, na costa ocidental de África, por volta de 1450. Arguim é uma ilha costeira, abundantemente provida de água potável e na proximidade das rotas de expansão, e torna-se o modelo sobre que assentou a formação insular do domínio português à beira dos continentes do Brasil; África; e da Península Indostânica até ao Extremo Oriente.
Outros portos surgiram nesta estratégia. Goa
 (“cidade velha” ou “velha Goa”) em 1510 e no ano seguinte foi Malaca
. Em 1515 foi Ormuz, na boca do golfo pérsico. A fortaleza – cidade de Diu foi em 1535. Estas conquistas foram acontecendo esporadicamente mas sem conseguir o objectivo máximo que era fechar o Índico ao domínio de outras nações que não Portugal. Mesmo assim, Portugal acabou com um cordão de 50 fortalezas e zonas fortificadas e uma frota total de 100 navios de vários tamanhos, em diversas áreas. Cordão esse que não durou, pois no século XVII, ele foi encurtado de forma alarmante. Das 50 fortalezas no século XVI, em 1666 estavam reduzidos apenas a nove. Três em África, Macau e, na Índia, já não possuindo a de Malabar, apenas Goa, Diu, Damão, Baçaim e Chaul.

Aprofundemos algumas dessas 50 fortalezas que um dia foram de Portugal. Já descrevi Moçambique, mas não foi o único ponto importante nas escalas e no impor bélico e económico português. Falo da costa de Malabar, descoberta em Maio de 1498 por Vasco da Gama. Assim se estabeleceram relações comerciais com o Samorim de Calecute e se iniciou o império de pimenta português. Alguns anos depois, em 1509, Afonso de Albuquerque conquistou Goa e adquiriu para Portugal uma passagem. Chegaram a ter 10 fortes em Malabar. O primeiro em 1503, e o último em 1568. Mas desses dez apenas três se mantém, os outros ficaram perdidos na história e, em alguma extensão, na memória. Dos mais importantes, o Forte de S. Ângelo em Cannanore, construído em 1505 com as instruções do Rei Manuel de Portugal ao seu vice-rei, D. Francisco de Almeida. Inicialmente construído de lama, foi reconstruído por Afonso de Albuquerque em pedra, em 1515. Goa, já mencionada, onde Portugal chegou a ter 20 fortes “construídos na defesa da velha cidade.
” 
Baçaim que foi adquirido pelos portugueses em 1534 por ajudar os nativos. Além de Baçaim, adquiriram também Bombaim, Diu e Damão. O forte foi originalmente construído por Bahadur Shah, mas acabada pelos portugueses até o ano de 1600. Acabou nas mãos dos ingleses, em 1818, tal como muitos outros fortes. Chaul, também já mencionada, foi uma cidade amuralhada, tal como Baçaim, e foi próspera, mas depois de 1740 foi desvanecendo enquanto Bombaim ia subindo de importância. A fortaleza de Diu que foi construída em 1536 depois de muita política, diplomacia e movimentos militares entre portugueses e o sultão Bahadur Shah de Gujarat. 

Por último, a feitoria – fortaleza de Sofala destinava se a assumir o controlo do comércio regional do ouro que os portugueses foram encontrar á sua chegada á costa oriental Africana. D. Manuel tentou dominar Sofala para controlar completamente o comércio implantado à chegada dos seus primeiros navios. Seria um tampão ao comércio muçulmano mas os comerciantes muçulmanos apenas mudaram as suas bases comerciais mais para norte. As medidas tomadas para responder esta situação de asfixia de Sofala pelo bloqueio ao comércio do interior, deram o protagonismo a Moçambique, via muito mais favorável á coroa portuguesa.

A morte de Afonso de Albuquerque veio a deixar o império inacabado, ele que quase conseguiu realizá-lo. Num último testemunho do protagonista: 

“Deixo a Índia com as pricipaees cabeças tomadas em vosso poder, sem nela ficar outra pendença senam cerrar se e mui bem a porta do estreito.
”
Infelizmente o império ficaria mesmo inacabado e mais tarde impossibilitado completamente de realizar, como veremos em seguida.
2.3. Evolução da rota do cabo até o século XVII
Visto que já analisamos os aspectos mais técnicos, passemos os olhos pela Rota do Cabo e a sua importância. A Rota do Cabo encetou movimentos lentos de mudança os quais vieram a mostrar-se fundamentais a meados do século XVI. Foi ela que contribuiu para a extensão do espaço marítimo a caminho da criação de uma economia pela primeira vez mundial.

Como escreve Luís de Albuquerque:

 “A Rota do Cabo foi o ponto de viragem no processo de construção do capitalismo moderno. Os seus efeitos e repercussões fizeram se sentir morosa mas gradualmente na organização económica de um espaço planetário. O mundo sofria de uma crise económica. No mediterrâneo a situação era grave, no império turco e mameluco a situação não era melhor. As rotas das caravanas estavam inoperativas e o porto de Alexandria quase imobilizou entre 1499 e 1500 em consequência da guerra turco – veneziana. As rotas de levante foram as mais afligidas com esta transferência, ainda assim mostrando uma inacreditável capacidade de renovação, reagrupando se e recuperando o fluxo de mercadorias enquanto a Rota do Cabo se mescla numa teia de contrariedades crescentes.
”
Com esta abertura, as rotas tradicionais do levante e do mar Roxo ficavam ameaçadas porque os fluxos comerciais se apartariam dos portos do Mediterrâneo para o Atlântico. No início, Veneza não dedicou muita atenção á viagem de inaugural, pois encontrava-se extremamente preocupada com a agitação económica que atingia o império mameluco. Apenas em Setembro de 1501, quando chegaram duas caravelas carregadas de pimenta e de canela a Antuérpia, é que a coroa italiana se agitou com esta nova e forte ligação Lisboa – Antuérpia, que mais tarde tombaria, como mais á frente explicarei. Os capitais florentinos e genoveses envolvidos no tráfego do levante mudaram-se para Lisboa e em conjunto com os capitais alemães garantiram uma grossa fatia do investimento das especiarias, por isso a mudança do prisma europeu não foi ao nível financeiro. Logo de início, Portugal, que tinha uma diminuída capacidade de mobilização de capitais próprios, recorreu ao financiamento externo para alinhar as armadas para Oriente. Chamaram-se os banqueiros e mercadores estrangeiros e deu-se-lhes extensas liberdades e privilégios. A nobreza portuguesa imediatamente interessou-se por este negócio e investiu nele graúdos investimentos, e a 1506, a coroa estabeleceu um regime de monopólio do comércio até 1570, mas preservando inteira a liberdade de investimento no mercado. Os mercadores livres, tanto portugueses como estrangeiros, forneciam capital e mesmo navios, mas a direcção e muito do estímulo provinha da coroa. Isto aconteceu por duas vias: uma mais imediata, através do financiamento e preparação directa de algumas das naus incluídas nas armadas, e outra, em certa medida indirecta, através da concessão de empréstimos à Coroa para assegurar a armação das suas próprias embarcações.

Os investidores principais eram os italianos, que possuíam algo que os colocava numa posição privilegiada: recursos monetários consideráveis, independência financeira relativamente ao circuito nacional e experiência no domínio das transacções internacionais. A partir de Lisboa ou Madeira ou Açores, onde se tinham estabelecido: 

“…estas famílias impunham, e em grande parte controlavam, as condições de circulação das mercadorias e dos fluxos financeiros num mercado pela primeira vez planetário (…) Os descobrimentos haviam tornado possível um mercado mundial, ainda que assinalado por fortes assimetrias, onde o crescimento das economias nacionais era já evidente.
”

Então qual a importância da Rota do Cabo?

Segundo João Marinho dos Santos e José Manuel Azevedo e Silva: 

“Até aos começos do século XVI, a designação Europa será muito rara e, praticamente, só surgirá com uma conotação geográfica. Mais: cartograficamente, até então, o continente europeu apenas será representado, de forma válida, no que concerne aos complexos Mediterrânico e Atlântico.
”

Na realidade, com os descobrimentos, acaba uma civilização fechada, dando-se uma verdadeira explosão nos padrões de vida dos europeus e, por arrasto, da humanidade. 

A passagem do Cabo Bojador, o dobrar do Cabo das Tormentas, a chegada a Calecute, o achamento do Brasil tornaram explosivo na Europa o consumo das especiarias, de bebidas, como o chá, de prazeres, como os do fumo do tabaco e a ostentação da seda e da pedraria. Concomitantemente promovem a troca de plantações entre o Oriente e o Ocidente.

Na chegada dos portugueses á Índia, possuíam um conhecimento muito escasso em relação ao oriente, mostrado pelo desconhecimento da importância do Samorim de Calecute devido á entrega de presentes insignificantes, no desconhecimento do hinduísmo, confundindo uma igreja hindu com uma cristã. Era o profetizar dos problemas que existiriam com a criação e manutenção da Rota do Cabo. O problema que se colocou logo que estabeleceram a Rota da Índia foi de como a manter livre e monopolizada. A estratégia geopolítica definida por D. Manuel e o seu Conselho Real está bem delineada no regimento que D. Francisco de Almeida levou como primeiro Vice-Rei da Índia. Já aqui foram explicadas estas duas tácticas. A construção de várias fortalezas nos pontos estratégicos, bem como o envio de uma pequena armada provida, para além das forças armadas, de funcionários necessários à governação. Para D. Francisco de Almeida, o primeiro vice-rei, o objectivo principal seria que todo o nosso poder fosse no mar, isto é, que mantivéssemos o monopólio da navegação, e do comércio marítimo, reduzindo a ocupação territorial ás fortalezas necessárias para o abastecimento das esquadras e para a defesa dos pontos estratégicos. Mas as tradições militares e religiosas da nação opunham-se e o seu sucessor, Afonso de Albuquerque veio a mudar esse objectivo apenas de controlo para um objectivo de conquista.
O comércio do Pacífico, que Portugal tanto queria, estava no momento dominado por muçulmanos mas cooperavam nele outros povos, tal como os Guzerates, Bengalês e Malaios. Existia entre todos estes comerciantes, um entendimento implícito e estava claramente definida a fronteira até onde cada um dos elementos relacionados podiam chegar, para manter uma estabilidade vantajosa para todos e só esporadicamente quebrada por uma ou outra perturbação local e quase sempre momentânea. Quando os portugueses se intrometeram nesta rede intrínseca de comércio, tiveram de se adaptar. Este sistema mercantil era sustentado pelos reis respectivos e estes faziam tudo para que todos coabitassem em harmonia. Era por isso eles abriam as portas do seu território aos feitores dos homens que ali comerciavam, bem como aos corretores provenientes dos países de origem, pois estas colónias de estrangeiros eram vitais e por isso mesmo foram lentamente assimiladas na sociedade existente. 

Aos portugueses recém chegados não foi fácil penetrar neste massivo bloco de interesses, tentando impor-se logo desde início, e não ser assimilados. Os portugueses não exigiram apenas ser mercadores como os outros. Exigiam sim, com grandes resistências dos senhores locais, num curto prazo, tratamento de privilégio, tanto no pagamento de direitos como em prioridades na carga. Mas era mais do que isso, cedo se verificou que o desejo português era o de colocar os vários reis locais, á muito no poder, numa situação de subalternidade em relação ao longínquo rei de Portugal, num sistema de representação pelo vice-rei e feitores, chefes totais da rede de fortalezas construídas para assegurar a Carreira.
As três fases de envolvimento português no monopólio do oceano Índico e igualmente os objectivos foram: adquirir o monopólio de especiarias e do seu comércio; adquirir o monopólio do tráfego no oceano Índico e adquirir o monopólio do tráfego e comércio com o uso de impostos e taxas. Impostos e taxas esses formalizados pelo uso do sistema de cartazes que era outro objecto utilizado para o controlo marítimo, explicado por Luís de Albuquerque: 

“…eram licenças passadas por escrito, devidamente autenticadas, de que se deviam munir os capitães dos navios do tráfico local que quisessem fazer as suas viagens sem correrem o risco de uma intervenção ou apreensão por parte dos portugueses. A concessão de um cartaz pressupunha que o seu beneficiário não transaccionasse certos produtos restritos e marcavam os itinerários determinados, que deviam ser cumpridos sem excepções. A pena por incumprimento destas regras era o confisco do seu navio, entrar numa lista negra que os afastava do comércio. O contrabando continuou a existir e a corrupção era muita por carência dos meios que permitissem pô-las em pratica.
” 

Já desde muito existia um comércio entre o Oriente e o Ocidente, entre o Atlântico e o Índico, com as trocas levantinas de redistribuição das especiarias e outros artigos de luxo orientais pelo Mediterrâneo, dominado totalmente pelos venezianos. A Rota do Cabo trouxe então uma forte transformação ao “status quo” existente, ao permitir o estabelecimento da primeira ligação comercial directa, com um único intermediário entre a Europa e o Oriente. Foi um tímido arranque de uma economia á escala mundial.
Na década de 1530-40 dá-se uma importante inversão na tendência. O tráfico levantino revitaliza e o papel da Rota do Cabo, no abastecimento dos mercados europeus, abranda-se. Prova disso é o encerramento da feitoria de Antuérpia em 1549, que marca o momento em que Portugal recusa o monopólio do mercado das especiarias. Mas apenas em finais do século XVI, a posição portuguesa foi enviada para participar apenas um papel secundário, também esse precário. A união Ibérica foi uma das razões, por implicar o envolvimento de Portugal nas disputas europeias. É na sequência da união Ibérica que este cenário se altera e a Carreira da Índia sofre os efeitos da entrada forçada de Portugal nos conflitos geoestratégicos que os Habsburgos enfrentavam no contexto europeu. A partir do momento em que as Coroas de Portugal e Castela se concentram na pessoa de Filipe II, as naus portuguesas vão enfrentar as consequências das rivalidades anglo – castelhanas. A pirataria e o corso por parte de navios ingleses no Atlântico, em particular junto aos Açores e à costa portuguesa, tornam-se comuns, assim como o ataque às naus de regresso da Índia. Instaura-se um ambiente de conflito naval constante que se estende ao Índico e que ganha nos holandeses novos e activos protagonistas. Concorrência estrangeira essa, que nasce um pouco da própria incapacidade portuguesa em assegurar a sua parte do comércio de especiarias na Europa. Foi por isso que os holandeses tomaram tão facilmente o império das especiarias português e tomaram o seu lugar, que os ingleses nos imitaram com mais sucesso, entre outros que irromperam por todo o Índico.

Temos, portanto, quatro momentos principais da história da presença portuguesa no Oriente, durante o século XVI. O primeiro, desde a sua criação com a viagem inaugural, até 1515, num período de grande dinamismo da Carreira, com perdas elevadas em números absolutos, mas estando associadas ao período áureo das conquistas e formação do estado da Índia, onde se teve de batalhar bastante para nos impor-mos. Até este ano partem de Lisboa uma média de 15 por ano, valor que não voltará a ser atingido. Nos anos seguintes as partidas descem imenso até estabilizarem a uma média de 5-6 navios por ano
. 

O segundo, de 1515 até 1560, momento em que se vive uma sucessão de oscilações de curta duração, provocadas pelo cruzamento de um desejo de estabilização do tráfego comercial de naus pela Rota do Cabo e o imperativo de responder ás necessidades militares conjunturais do estado da Índia.

Um terceiro momento que vai desde 1555 até 1585, e onde se atinge uma estabilização da Carreira da Índia, apesar do renascimento da rota do levante, movido pela impossibilidade de monopólio português efectivo. Depois de 1585 assiste-se ao assalto holandês e inglês ao monopólio português da Rota do Cabo.

E um quarto e último momento, entre 1635 e meados do século XVIII, quando a Carreira da Índia é apenas um pálido reflexo da sua história com um papel meramente simbólico europeu. Nas últimas décadas do século XVII, a Rota do Cabo reanima-se subitamente, mas votada ao fracasso. 

Diz Luís de Albuquerque:

“No Oriente os portugueses tiveram não só de se confrontar com um comércio organizado que soube defender-se, como foram obrigados a defrontar com uma cultura que ofereceu grande resistência a qualquer penetração. A colonização, mau grado algumas medidas de Albuquerque que para ela apontavam, cobriu se sobretudo da forma de dominação comercial, para não dizer de uma forma antecipada de capitalismo embrionário, com débeis raízes.
”

A Índia e o comércio Oriental possuíam uma grandeza imensa para as capacidades económicas e demográficas do pequeno – em gente e em dinheiros – reino de Portugal. Mesmo assim os portugueses propagaram-se por todo o Oriente, criando pequenas colónias nas feitorias e fortalezas afastadas de toda a ligação com os poderes dos oficiais do rei de Portugal, sempre em pequenas parcelas de terreno, nunca conquistando as populações locais. Por isto, o chamado império português do Oriente nunca existiu militarmente, mas também nunca existiu no ponto de vista económico.
2.3.1. O desmantelar da Rota
O império oriental português nunca terá existido de facto? Analise-mos os factos que levaram á decadência da rota e se não seria inevitável.

Foi no século XVI
 e XVII em que a situação se agravou. Por todo o império português, os holandeses e ingleses iniciam um ataque sistemático aos centros vitais do império que foram caindo um a um: Ormuz tomba perante os persas em 1622, com ajuda dos ingleses; diversos baluartes no Ceilão; Olinda; o recife de Mombaça; Arguim; e outros inúmeros ataques que os portugueses conseguiram repelir como Macau; Cabo Verde; Malaca e Goa. 

Oliveira Martins afirma:

“Se no ocidente atlântico, isto é, nas duas praias fronteiras da África e do Brasil, os ataques do comércio franco foram em vão, a pirataria na Índia teve um êxito completo.
”

Não existia parte do império que estivesse segura e a necessidade de defesa obrigava a despesas anormais com fortificações, frotas e armamento. Mas Portugal ainda estava longe do colapso integral.

A única superioridade portuguesa no Indico era a força naval, em especial o uso de canhões nos navios. Logicamente, no momento de chegada de europeus diferentes, de pessoas que estavam na altura a tornar-se “modernas”, de países onde os progressos científicos e tecnológicos começaram a conduzir a uma mudança qualitativa mais tarde condensada na expressão revolução industrial, iriam inevitavelmente retirar aos portugueses os seus privilégios.

Tanto holandeses como ingleses impuseram a sua entrada no oceano Índico pelo Cabo, o que impedia que Portugal pudesse considerar-se monopolizador do tráfico marítimo, como era dantes. Beneficiaram os dois do desejo dos nativos de se retirarem do jugo português, mas apesar dos concorrentes, Portugal foi até 1640 a maior potência no oceano Índico. 

A multiplicação dos ataques e a escassez ou falta total de auxílios vindos da Europa explicam os grandes desastres sofridos por Portugal a partir de 1630. A Espanha, com a união Ibérica, sugava o dinheiro todo para as suas guerras e Portugal não possuía dinheiro para construir barcos, os equipar e também para criar exércitos e os enviar para protecção do império no Indico. Além disso, a aliança com os espanhóis trouxeram-nos novos rivais.
Depois da Restauração, necessitando de todos os meios para sobreviver, é que se sucederam todos os desastres. Malaca capitulou para os holandeses em 1641, e depois daí imensos pontos se perderam, tal como todo o Sri Lanka em 1659 e todas as suas fortalezas no Malabar, em 1653. Por volta de 1665, depois de 25 anos de desastres, o poderoso império da Índia estava reduzido a Goa, Damão, Diu, Baçaim e mais meia dúzia de insignificantes fortalezas. A escolha de Portugal residiu em abandonar a Ásia a favor do Brasil e as suas partes complementares africanas, porque entendeu-se que não se podia resistir mais tempo no Índico. O resultado desta importância crescente do Brasil para Portugal foi a metrópole respondia muito mais energeticamente aos ataques dos holandeses ali do que no Oriente, afinal de contas, havia muito que o comércio entre Goa e Lisboa caíra.

Mas se a maioria é da opinião que os actos de corso e pirataria holandeses e ingleses foram ilegais e depraváveis, tanto por irem contra as recomendações papais como por estarem a rapinar o trabalho, esforço e investimento português no Índico, outros autores, tal como Oliveira Martins já são de outra opinião:

“Se também nós podíamos na África e na América selvagem invocar o direito de primeiro ocupante, por uma ficção mais ou menos legítima: que direito, a não ser a força, invocaría-mos no oriente povoado, civilizado, e conhecido, embora fosse incógnita a sua estrada marítima? Como procedíamos nós no oriente, senão como piratas? Que máximas de direito das gentes invocávamos contra os rajás hindus, contra o persa, contra os sultões mongólicos? (…) Deve reconhecer que o nosso direito não era melhor, nem pior, do que o direito daqueles na esteira das nossas naus foram seguindo-nos, para afinal nos expulsar e nos substituir.
”

Outros problemas também afligiam o império português no Índico, desde o início da sua criação. Com maior parte da produção ultramarina nas mãos de estrangeiros – fosse por venda directa, por arrendamento ou empréstimos – é fácil perceber que os portugueses se tornariam em transportadores por conta de outrem em vez de por conta própria. Além disso, e mais grave ainda, a corrupção e a confusão administrativa tiveram um papel decisivo em preparar ou determinar o colapso do império. A corrupção anunciaria o fim do império português já desde os tempos de Afonso de Albuquerque. Era a questão da disciplina que os holandeses ou espanhóis tinham e que os portugueses não acatavam, aliada a uma escassa actualização das inovações militares e tecnológicas. Em comparação com os rivais estrangeiros, Portugal iniciou uma estagnação e um afastamento no pódio dos mais aptos. A raça e religião também proporcionaram problemas graves, como já foi explicado. 

Entre a corrupção administrativa, as pressões externas de nações poderosas, revoltas dos nativos, Portugal ficou mais enfraquecido e no século XVIII, a Índia portuguesa consistia em uma Goa alargada e numa Diu e Damão amortecidos. Daí, até ao fim da rota, foi um curto caminho.
3. Os homens na rota
3.1. Pessoal de navegação, oficiais de bordo e soldadesca
Os homens da rota, aqueles que percorriam os mares perigosos na Carreira do Cabo, eram indispensáveis no seu persistir. Eram precisos imensos homens para a tripulação de um navio da Rota do Cabo, e por isso criaram-se durante a mesma, problemas graves na escolha e no encontrar de pessoas qualificadas, até que minimamente, para os cargos de importância, cargos esses tão importantes que eram responsáveis por todo um investimento náutico e não só, por um todo grupo ainda numerosos de viajantes, tripulantes e soldadesca. 

Na embarcação viajavam três grupos distintos que trabalhavam arduamente para manter a embarcação a salvo. O primeiro é o do pessoal de navegação e incluía: o comandante, representante do rei; o capitão
 que tinha controlo absoluto sobre o navio, podendo condenar qualquer tripulante à prisão ou ao tormento e a quem competia assegurar a escrita do diário de navegação, onde se assentavam as horas a que se alterava o rumo da nau, bem como a ocorrência de fenómenos naturais, tais como trombas de água e tempestades ou o avistar de aves, alforrecas ou animais marinhos incomuns durante o percurso da nau; abaixo dele existia o piloto que vigiava constantemente a agulha da bússola do navio, calculava a latitude pela observação dos astros e era o segundo em comando a bordo, tendo para o coadjuvar um sota – piloto. O mestre era o número três na hierarquia, encarregue de supervisionar tudo o que dizia respeito á manobra do navio e aos marinheiros; o contramestre que era o único responsável pelas operações de carga e descarga do navio; o guardião comandava os grumetes e estes não executavam manobras no aparelho nem podiam sair do convés, cabendo-lhes a execução dos trabalhos pesados, como o içar das vergas ou o manuseio das bombas, servindo também como criados privativos dos marinheiros, com quem aprendiam as lides do mar. Os marinheiros eram os mais importantes. Eles estavam dispensados de dar à bomba e competia-lhes executar as manobras do navio, tal como largar e ferrar pano ou manusear os cabos do aparelho. Não respondiam às ordens do guardião e repartiam-se por três esquadras, às ordens do piloto e dos mestres. Nos marinheiros existiam ainda dois a três trinqueiros, responsáveis pelo conserto das velas e dos cabos. Ao todo, havia cerca de 60 a 70 marinheiros a bordo de um nau de grande porte. A marinhagem completava-se com quatro pajens que serviam essencialmente para serviço de comunicações no interior do navio, apregoando ordens e transportando recados entre os mestres e os oficiais, que são o segundo grupo.
O segundo grupo era o dos artesãos de ofícios. Nele estavam homens de exemplar importância no plano administrativo. O escrivão, responsável pelo registar de tudo de relevante e era um dos mais importantes oficiais, senão o mais importante, tal como explica Francisco Pyrard de Laval: 

“Tem poder em tudo, e é despachado por el-Rei, e não há nada que toque ao interesse, assim de el-Rei como de particulares que ele não escreva, e regista tudo o que entra e sai da embarcação, e é ele que passa todas as células e obrigações que ali se fazem.
” 

E continua: 

“Este escrivão também faz e guarda todas as informações e escrituras de justiça em uma espécie de cartório; e quando alguém morre, faz o inventário de todos os bens que a tal pessoa tinha no navio e os faz vender em almoeda e mais quem dá, e o dinheiro que há o dá a juro; e quando chega a Goa ou a Lisboa, entrega o translado do inventário aos parentes e herdeiros do defunto, os quais lhe pagam as custas.
” 
Acabando:

 “Tem grande autoridade no navio, onde nada se passa sem ele dar primeiro seu parecer e consentimento. Todos os mantimentos do navio são distribuídos á sua vista e faz assento de tudo, ainda que seja de um quatilho de água.
” 

Continuando com o rol de oficiais; o capelão; o meirinho que fazia cumprir as decisões legais do capitão. Competia também ao meirinho a guarda da pólvora, dos projécteis de artilharia e do morrão, bem como das armas individuais presentes a bordo. No entanto, a função mais importante do meirinho era a de tomar conta do fogo. Para prevenir o perigo de incêndio a bordo, competia ao meirinho fornecer fogo a quem dele precisasse, quer para a confecção dos alimentos quer para a iluminação; o oficial de justiça; o dispenseiro que procedia à distribuição diária de 125 mililitros de água e de outro tanto de vinho; o barbeiro; carpinteiros; calafates, que tinham de assegurar a substituição dos materiais empregues para tapar as juntas das pranchas de madeira do navio e o tanoeiro que velava pelo estado de conservação dos recipientes de carga. Físicos ou cirurgiões também deviam estar nas embarcações mas muitas vezes não estavam, excepto nas naus capitanias. Isto mostra que não existia um padrão rígido. As tripulações não variavam muito, mas não existia a observância estrita que obrigasse ao embarque de tripulações padronizadas por tipos e tonelagens de navios. Garantidas as pessoas indispensáveis, o resto ocupava-se na medida do possível. 

O terceiro grupo era um dos mais importantes no domínio, mesmo que ténue, de Portugal na Rota do Cabo: o da soldadesca. Dentro da gente de armas existia um mestre bombardeiro, a quem competia o comando da artilharia, e que superintendia igualmente sobre os cerca de 25 bombardeiros que seguiam a bordo. O número de soldados variava, embora pudesse atingir algumas centenas. Nos primeiros anos do século XVI, o embarque de soldados nas naus da Índia tinha como objectivo fundamental a instalação e consolidação dos interesses portugueses no Índico. A soldadesca partia para guarnecer as armadas que procuravam patrulhar o comércio das especiarias, para cooperar nas expedições bélicas para conquista de pontos estratégicos em terra e para, posteriormente, reforçar as fortalezas tomadas ou edificadas. Só acessoriamente tinha como função defender as embarcações em trânsito entre Lisboa e o Índico, numa época em que a navegação pela Rota do Cabo era razoavelmente segura e os efeitos do corso e pirataria ainda pouco relevantes. Mais tarde, ainda bem no século XVI, com o assalto holandês e inglês, as armadas levavam “gente de guerra” para a sua protecção. Nessa altura, o envio de homens para protecção das fortalezas aumentou imenso.

Como é evidente, com toda esta tripulação, era necessário um recrutamento contínuo de pessoas, se quisessem continuar a enviar armadas. Este intenso ritmo imposto ao recrutamento levava a que se tivesse menos cuidado na selecção da marinhagem e na sua deficiente formação técnica, falta de aptidões, inadequação física ou degenerescência moral. A deficiência de recrutamento dos capitães, pilotos e contramestres foi mais problemática e preocupante. Normalmente entregavam se esses títulos a quem pertencia á nobreza, cheios de moralidade e importância no reino, mas eram muitas vezes mal entregues. Os pilotos eram os mais cuidadosamente escolhidos pela coroa e não era raro encontrar estrangeiros como pilotos, castelhanos, genoveses, marroquinos ou outros mediterrânicos. Isto acontecia porque era uma posição crítica na chegada a salvo da embarcação. O problema grave era que não existiam profissionais portugueses e o uso de estrangeiros levava á problemática do secretismo português da rota. No geral, o cargo de comandante era dado sempre a gente de confiança do rei e não pessoal com capacidades técnicas de navegação. 
Mas mesmo com todos estes graves problemas, a tripulação de uma nau da Índia era considerada a elite da marinhagem portuguesa. Segundo o francês Francisco Pyrard de Laval, que viajou numa destas embarcações no ano de 1611: 

“É mais honra ser marinheiro numa nau do que contramestre num navio meão (...) os marinheiros das naus da carreira da Índia são corteses e benignos e parecem todos homens honrados e bem nascidos, tratando-se todos com grande respeito uns aos outros. Nos marinheiros franceses nunca vi coisa semelhante.
”
3.2. A vida a bordo – testemunhos das condições.
Dentro das embarcações, no meio de toda esta tripulação, existiam algumas pessoas que escreviam diários de bordo, diários esses que nos ajudam a explicar as condições a bordo. Essas pessoas eram os pilotos, capitães, escrivães, o dispenseiro e o meirinho. Mas os mais importantes eram os testemunhos directos dos jesuítas que embarcavam para o oriente como missionários a partir dos meados do século XVI e escreviam ao provincial, que era o responsável máximo, ou ao procurador da Índia, logo á chegada ao porto de destino. Os relatos dos jesuítas eram variados mas continham três motivos principais: falta ou ocorrência de acontecimentos excepcionais que merecessem atenção particular, o espírito de observação e interesse particular de cada um dos eventos. O trabalho dos jesuítas começava logo após o embarque das mercadorias. Pelo menos dois jesuítas tinham de acompanhar o procurador da índia no carregamento, verificando e fazendo inventário de tudo. Prestavam contas ao procurador da Índia a Goa, seria ele o superior da missão, ou o provincial. Mas não são só importantes para nós, historiadores do presente, eram também importantes para o reino de Portugal, isto porque criavam uma rede de informantes que mantinham o império ligado. Os padres da companhia de Jesus tinham mais alimentos trazidos de terra, pois era vital chegarem vivos ao destino, e que se mantivessem com saúde para poderem testemunhar tudo e entregar as informações.

 O que os relatos dos jesuítas e os descritos nos diários nos indicam é que as condições de vida eram mesmo muito más. Dentro de um pequeno espaço, onde se amontoavam pessoas, cargas e animais vivos, o cheiro era nauseabundo e a privacidade não existia, surgindo por isso doenças. Muitos refugiavam-se fora das cobertas, preferindo dormir ao relento, fugindo aos cheiros e doentes. Enquanto os viajantes tentavam sobreviver a estas miseráveis condições, os tripulantes não podiam ter um único momento de descanso, sempre a trabalhar na navegação ou no bem-estar da embarcação. Prova de que as condições eram mesmo más é o testemunho encontrado numa carta de 1565, o jesuíta Pedro Boaventura descreveu com tons trágicos as ocorrências sentidas na nau em que partira rumo ao Índico:
"Y lo que más se sentio con embiarnos en la nao una fiebre maligna della qual adollesimos, de 600 que éramos, los 500 y 80 no quedando 20 personas que o muertas [ o ] enfermas no hayan sido; y era tanta la mortalidad, que por ordinario fallesían 6 y 7 y 8 y algún dia 9 personas, y bien que affloxó en algún modo el rigor del mal passada la tierra del Natal, todavia hasta oy ha havido poquitos días que no hayan muerto 2, 3 y quatro personas.
"

O momento das refeições era um momento importante e muito confuso. A comida era racionada e entregue diariamente ou mensalmente aos tripulantes. Quanto aos passageiros, esses tinham de levar consigo os seus próprios alimentos. 

E porque era então um momento confuso, o das refeições? Explica se facilmente pela existência de dois fogões a bordo para 400 ou mais pessoas. O fumo invadia a coberta devido á ventilação deficiente e por vezes as pessoas tentavam chegar com violência aos fogões. Podemos apenas imaginar o desespero a surgir com a fome e a falta de ar. Para tentar colmatar essa dificuldade, consumiam-se mais alimentos que não necessitassem de ser cozinhados, tal como biscoitos (pão cozido duas vezes), os enchidos e a fruta no início da viagem ou nos reabastecimentos, alguma da qual fazia imenso bem contra as doenças múltiplas que poderiam surgir nesta longa viagem, embora as pessoas não o soubessem na altura. Para complicar as dificuldades do abastecimento, o processo de conserva dos géneros consistia em barricas cheias de sal, o que fazia ainda mais sede quando a água potável era difícil de conservar, sendo guardada em tonéis de madeira. A água rapidamente tornava-se escassa, levando pessoas a muitas vezes a beber água fétida que se tinha de beber em pequenos goles e tapando o nariz. Os doentes eram os que se ressentiam mais rapidamente mas todos sofriam de sede provada pelos salgados comidos. Com a escassez da água e a necessidade de beber água fétida, com as condições deficientes de vida e a falta de higiene pessoal, as doenças espalhavam-se. O escorbuto fazia a sua aparição por causa dessas carências e o aspecto dos doentes apavorava os mais sadios. O tifo, as febres varias, os tremores devido ás variações de temperatura sofridas, o aparecimento de chagas e das infestações de piolhos eram vulgares. A medicina da época pouco podia fazer contra todas estas maleitas. Por vezes a cura podia fazer tanto mal quanto a doença, tal como as sangrias. 

Sobre o clima vivido nas cobertas inferiores, onde maior parte dos viajantes viviam, o padre António de Herédia descreve em 1552:

"A mim me coube naquela nau algumas vezes [o ofício de] enfermeiro, o qual ofício é anexo lançar clisteres, ir debaixo da coberta, primeira e segunda; na primeira onde estavam os doentes, donde se sofria tão grande fedor, que trespassava as entranhas, por estar ali com eles a fazer suas necessidades, e os que podiam faziam-nas em um quarto de pipa, e os outros onde estavam por ser necessário assim, à uma por carecerem de vasos e à outra por não poderem subir acima e serem muitos. A segunda donde se lhes ia a buscar água, onde havia tão grande quentura, que parecia estar [um] homem em um forno de vidro, porque tudo se tornava e convertia em água.
"

Outra problemática das viagens, por serem muito longas, era a das condições psicológicas tensas em que se vivia durante todo o seu tempo de duração. Vivia-se num enorme clima de insegurança e incerteza. Por se viver um dia de cada vez, num clima pesado, inventaram-se distracções. Essas diversões e momentos de relaxamento consistiam momentos religiosos como procissões, peças de teatro com membros a bordo, jogos de azar com os dados, touradas sem touro ou com uma tintureira viva e pescarias nas zonas possíveis, que proporcionavam alimento fresco para além do divertimento.

Numa carta escrita por um padre, ele reduz os viajantes e a ele próprio à mais terrena das dimensões, a da consciência da sua pequenez perante a força e os desígnios da Natureza. Saída da pena de um homem que terá vivido sobretudo a dimensão espiritual das coisas reflecte, melhor que qualquer outra, toda a fragilidade da condição humana e reflecte bem o que aqui foi explicado:

“ Deixando a recordação da navegação que fizémos desse para este outro mundo, porque, assim como a morte não a pinta senão quem morre, nem se pode ver pintada senão vendo quem está morrendo, assim o trago que passam os que navegam de Portugal à Índia, não o pode contar senão quem o passa, nem o pode entender e crer senão quem o vê passar; e assim como os homens, que, [pela] primeira vez se viram na hora da morte, lhes parece que nunca ouviram falar nela, assim quem seviu naqueles golfãos não lhe lembrava coisa que lhe tivessem dito da verdade e terror presente; e assim como os que muitas vezes se viram mortos, depois de vivos e fora da morte nunca falam nela nem cuidam, porque aquela hora é tão presente e sua, que passada nem bem imaginar se pode, assim e sem mais nem menos a angústia e agonia em que se vêem os passageiros desse ocidente a oriente, em que estamos, os que nos vemos fora dela, ainda que o trabalhemos, nunca a podemos vivamente representar connosco mesmos, quanto mais pintar sem errar o mais, a quem está em Portugal e em Lisboa, e tão seguro de navegar, se não for em bergantim de Lisboa para Almada.

Nunca se viram suores de morte como os que se suão na costa de Guiné; nunca se viram membros frios como os que cortam os ventos do Cabo de Boa Esperança; nunca se viram desmaios mortais como os que se passam nos balanços que as naus fazem neste Cabo; nunca se viram dar golpes na vida como as machadadas que dão os mares neste cabo; nunca se viram termos de morte e tão pranteados como trazem consigo os pés de vento que fuzilam neste Cabo; nunca se viu morrer homem cercado de temores e saudades do que neste mundo deixa e no outro se espera como os que se vêem nesta carreira, vendo muitos mortos e lançados ao mar. E todos os outros com quem fica e entre os quais anda, [é] vê-los a todos de contínuo para morrer de fome, de sede, de doenças gravíssimas: e de perigos do mar inumeráveis, de baixos, de penedos, de costas, de encontros de naus, e de absorvo de mares. E V.R. imagine, como se pode escapar da morte que espera a tantos portos, e que tem tantos laços quantos palmos há de Portugal a esta Índia, de modo que se pode dizer que, tantas vezes morrem os que fazem esta viagem, quantos pontos da morte vêem claramente que hão-de passar, tendo tão provado ficar em algum deles!

Não é nada, senão que os físicos são para confiar e consolar, digo os pilotos que governam as naus. Dizem-vos que vedes a Ascensão, vedes as ilhas dela: senão quando, a 150 léguas, vos tornam a dizer que não eram as ilhas de Ascensão, senã as de Martim Vaz! Olhai que comparação [as ilhas] de Ascenção que meteu a Deus no paraíso, para as ilhas desertas de Martim Vaz, que não sei se o meteram no fundo, ao menos dizem que lhe pesou de as ter vistas. Diziam os médicos da nossa nau que o erro destas sangrias ou sangraduras não lhes enleariam mais de 150 léguas. O físico-mor da [nau] capitânia, digo o seu piloto, por consolar ao nosso e a nós, dizia, se me mal não lembra, que a sua nau lhe furtara 200 léguas ou mais. Não é nada, senão que em direitas por linha ao porto que governavam e desejávamos, uns nos achávamos [a] caminho do Congo, aonde foi ter a nau "Flamenga", outros amanhecia-lhes a terra do Natal, aonde diz que é o adro ordinário das naus que se perdem, outros havendo-se de chegar para Moçambique, que está bem vizinha dos calores da linha, iam dar consigo pouco menos do pólo.

Finalmente, Padre meu, que os temores, que sobreveem nesta passagem, do que a morte descobre do outro mundo, parece-me que são tão próprios deste mar, que, nele ou outro tal, contemplava quem disse: "Dolores imferni sircumdederunt me et torrentes iniquitatis conturbaverunt me". E por tão averiguado têm os pilotos ser sem remédio o perigo desta viagem, que todos têm por aforismo que as naus de Portugal para a Índia, e da Índia para Portugal, Deus as leva e Deus as traz. E assim é verdadeiramente que, posto que a diligência humana sempre lhe Deus deixa seu lugar, porém neste governo desta viagem em especial parece que os olhos e mãos de Deus somente bastam....
”
Conclusão

Concluindo, a Rota do Cabo, ou Carreira da Índia, como preferirem, foi um dos momentos de maior destaque de Portugal, não só pelo tempo longo que durou e pelos recursos que envolveu, mas também pela ideia arrojada que envolvia um monopólio definitivo de toda uma extensa área como é o Indico, tanto a nível económico e mercantil como a nível cultural e religiosos. 

A área seria selada aos estrangeiros e seriam senhores totais. Tal não aconteceu completamente, mas sim parcialmente durante algum tempo. A carreira da índia, que transformara D. Manuel no rei da pimenta, que fizera fortuna de Antuérpia nas primeiras décadas de quinhentos e que aguçara o apetite de soberanos e mercadores europeus, sofre uma evolução ao longo de três séculos. Para isso ajudaram as inovações técnicas no plano da náutica e astronomia que proporcionaram com que os homens do reino de Portugal do final do século XV conseguissem pensar, construir e usar embarcações desenvolvidas para chegar até onde á muito se queria chegar. Muitos foram necessários para atingir este fim e não foram em vão, pois quando se conseguiu Portugal foi o mais apto, mas isso não durou. Rapidamente outros países europeus, tal como a Holanda e Inglaterra, penetraram um comércio muito cobiçado pelos mesmos, por ser uma fonte enorme de riqueza. 

As especiarias, que eram exportadas pelo comércio dos italianos, deixaram de o ser exclusivamente depois da Rota do Cabo ser descoberta. Este comércio de especiarias tornaram Lisboa o novo centro económico, por estar bem colocado geograficamente e por receber as especiarias e outros produtos muito procurados provenientes do Indico, da África e do Brasil.  

O mundo mudou com todo este processo de aproximação dos oceanos e civilizações. Iniciou um processo de globalização dos mercados económicos, trouxe novos moldes de pensamento para a Europa e para a Índia e fez perceber ao mundo que nesta nova era (XV e XVI) a economia e o financeiro começavam a falar mais alto que a religião, mesmo que já o fizesse anteriormente, agora era mais intenso. 

É assim o meu trabalho final, pedindo desde já desculpas pelo avançar dos limites de paginação, mas assim foi necessário. Teria sido melhor que o trabalho ainda se pudesse prolongar ainda mais, mas o tempo e as regras não o permitiram, tendo sido, mesmo assim, uma experiência admirável fazê-lo.

Anexos

Cronologia:

Territórios do Império Português

· Ilha de Madeira - possessão (1418-1420); colónia (1420-1580); colónia real (1580-1834); distrito (1834-1978). Declarada região autónoma em 1978. 

· Alto Peru - Ocupada (a pedido dos governadores locais) pelas tropas portuguesas estacionadas na Capitania de Mato Grosso (Brasil) entre Julho-Dezembro de 1822, entregue as tropas do General Simón Bolívar em Dezembro de 1822. Independente em 1825 com o nome de Bolívia. 

· Angola - colónia (1575-1589); colónia real (1589-1951); província ultramarina (1951-1975). Tornou-se independente em 1975. 

· Arguim - (1455-1639) 

· Mascate ( Omã ) - Possesão Portuguesa Subordinada ao Vice-Reino de Goa (1500-1690). 

· Açores - colónia (1427-1766); capitania-geral (1766-1831); antigo distrito além-mar (1831-1979). Região autónoma desde 1979. 

· Brasil - possessão conhecida como Ilha de Vera Cruz, mais tarde Terra de Santa Cruz (1500-1530); colónia (1530- 1714); vice-Reino (1714-1815); reino unido à portugal (1815-1822), tornou-se independente em 1822. 

· Cabinda - protectorado (1883-1887); distrito do Congo (1887-1921); intendência subordinada a Maquela (1921-1922); dependência como distrito do Zaire (1922-1930); Indendência do Zaire e Cabinda (1930-1932); intendência de Angola (1932-1934); dependência de Angola (1934-1945); restaurada como distrito (1946-1975). Controlada pela Frente Nacional para a Libertação de Angola como parte da Angola tornada independente em 1975 não reconhecida por Portugal nem Angola. 

· Cabo Verde - colonização (1462-1495); domínio das colónias reais (1495-1587); colónia real (1587-1951); província ultramarina (1951-1974); república autónoma (1974-1975). Independência em 1975. 

· Ceuta - possessão (1415-1640). Tornou-se colónia espanhola em 1640. 

· Ceilão - colónia (1597-1658). Os holandeses apoderaram-se do seu controlo em 1656, Jaffna usurpada em 1658. 

· Cisplatina - Ocupada por Portugal em 1808, Capitania em 1817 (Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves), aderiu como província ao Império do Brasil em 1822 e tornou-se independente em 1827 com o nome de Uruguai. 

· Fernando Pó e Ano Bom - colónias (1474-1778). Cedidas a Espanha em 1778. 

· Guiana Francesa - ocupação (1809-1817). Restituída a França em 1817. 

· Costa do Ouro Portuguesa - (1482-1642), cedida à Costa do Ouro Holandesa em 1642 

· Guiné Portuguesa (actual Guiné-Bissau)- colónia (1879-1951); província ultramarina (1951-1974). Independência unilateral declarada em 1973, reconhecida por Portugal apenas em 1974. 

· Cacheu - capitania (1640-1879). União com Bissau em 1879. 

· Bissau - colonização sob Cacheu (1687-1696); capitania (1696-1707); abandonada (1707-1753); colónia separada de Cabo Verde (1753-1879). União com Cacheu em 1879. 

· Madagascar ( Parte Sul ) - Estabelecimento Português de apoio a frota maritima portuguesa na rota para o oriente (1496-1550). 

· Ilha de Tristão da Cunha - Feitoria Portuguesa (Século XVI). 

· Ilha de Santa Helena - Feitoria Portuguesa (Século XVI). 

· Ilhas St. Laurent ( Madagascar ) - Posto Fortificado. Destinado a recarga das frotas portuguesas que Navegavam rumo ao Oriente (1498-1540). 

· Ilhas Mascarenhas - Posto Fortificado. Destinado a carga e recarga das frotas portuguesas que navegavam rumo ao Oriente (1498-1540). 

· Ormuz - possessão subordinada a Goa (1515-1622). Incorporada no Império Persa em 1622. 

· Macau - colonização (1553-1557), território cedido subordinado a Goa (1557-1844); província ultramarina (1844-1883); província ultramarina conjunta com Timor-Leste em relação a Goa (1883-1951); província ultramarina (1951-1975); território sob administração portuguesa (1975-1999). Restituída à República Popular da China como região administrativa especial em 1999. 

· Coloane - ocupação em 1864 

· Taipa - ocupação em 1851 

· Ilha Verde - incorporada em 1890 

· Ilhas Lapa e Montanha - ocupação (1938-1941). Tomada de novo ao Japão e restituída à China. 

· Malaca - colonização (1511-1641); perdida para os holandeses 

· Mombaça - ocupação (1593-1638); colónia subordinada a Goa (1638-1698; 1728-1729). Sob a soberania do Omã desde 1729. 

· Molucas 

· Amboina - colonização (1576-1605) 

· Ternate - colonização (1522-1575) 

· Tidore - colónia (1578-1605). Pilhada pelos holandeses em 1605. 

· Marrocos (enclaves): 

· Aguz (1506-1525) 

· Alcácer-Ceguer/El Qsar es Seghir (1458-1550) 

· Arzila (1471-1550; 1577-1589). Retituída a Marrocos em 1589. 

· Azamor (1513-1541). Cidade restituída a Marrocos em 1541. 

· Mazagão/El Jadida (1485-1550); possessão (1506-1769). Incorporação em Marrocos em 1769. 

· Safim (1488-1541) 

· Santa Cruz do Cabo de Gué/Agadir (1505-1541) 

· Moçambique - possessão (1498-1501); subordinada a Goa (1501-1569); capitania-geral (1569-1609); colónia subordinada a Goa (1609-1752); colónia (1752-1951); província ultramarina (1951-1974); governo de transição integrando representantes de Portugal e da Frelimo (1974-1975). Independência em 1975. 

· Muscat - possessão (1515-1650) 

· Nova Colónia do Sacramento - colónia (1680; 1683-1705; 1715-1777). Cedida à Espanha em 1777. 

· Índia Portuguesa - província ultramarina (1946-1962). Anexada à Índia em 1962 e reconhecida por Portugal em 1974. 

· Baçaim - possessão (1535-1739) 

· Cananore - possessão (1502-1663) 

· Cochim - possessão (1500–1663) 

· Cranganore - possessão (1536-1662) 

· Damão - aquisição em 1559. União com a província ultramarina em 1946. 

· Diu - aquisição em 1535. União com a província ultramarina em 1946. 

· Dadrá e Nagar Haveli - aquisições em 1779. Ocupadas pela Índia em 1954. 

· Goa - colónia (1510-1946). Tornou-se parte de província ultramarina em 1946. 

· Quíloa - possessão (1502-1661) 

· São Tomé de Meliapore - colonização (1523-1662; 1687-1749) 

· São João Baptista de Ajudá - forte subordinado ao Brasil (1721-1730); subordinada a São Tomé e Príncipe (1865-1869). Anexado a Daomé em 1961. 

· São Tomé e Príncipe - colónia real (1753-1951); província ultramarina (1951-1971); administração local (1971-1975). Independência em 1978. 

· São Tomé - possessão (1470-1485); colónia (1485-1522); colónia real (1522-1641); administração durante a ocupação holandesa (1641-1648). Ocupação francesa em 1648. 

· Ilha do Príncipe - colónia (1500-1573). União com São Tomé em 1573. 

· Socotra - possessão (1506-1511). Tornou-se parte do Sultanado Mahri de Qishn e Suqutra. 

· Tânger - possessão (1471-1662). Cedida à Inglaterra em 1662. 

· Timor-Leste - colónia subordinada à Índia Portuguesa (1642-1844); subordinada a Macau (1844-1896); colónia separada (1896-1951); província ultramarina (1951-1975); república e proclamada independência unilateral, anexada à Indonésia (1975-1999), reconhecimento da ONU como território português. Administração da ONU de 1999 até à Independência em 2002. 

· Zanzibar - possessão (1503-1698). Tornou-se parte de Omã em 1698. 

· Tanganica (Atual Tanzânia) - Estabelecimentos portugueses estabelecidos no litoral (1500-1630). 

· Melinde - Feitoria portuguesa (Século XVI-XVIII). 

· Mombaça - Feitoria portuguesa (Século XVI-XVIII). 

· Indonésia (enclaves) Possesões portuguesas entre os séculos XVI-XIX. 

· Bante - Feitoria portuguesa (Século XVI-XVIII) 

· Flores - Possesão portuguesa (século XVI-XIX) 

· Macassar - Feitoria portuguesa (Século XVI-XVII) 
Dados 3 – Capitães nomeados entre 1497 e 1700.

Nomeações

Valores absolutos

%

1 Vez
691

77,1

Mais de 1 vez

205

22,9

Total

896

100
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